
dias em oito meses no ano e 
tenha ficado com o contrato 
suspenso por quatro meses 
receberá dois terços do déci-
mo terceiro.
	 Isso ocorre porque a 
Lei 4.090/1962, que criou o 
13º salário, determina que a 
gratificação natalina é cal-
culada da seguinte forma: a 
cada mês em que trabalha 
pelo menos 15 dias, o tra-
balhador tem direito a 1/12 
(um doze avos) do salário 
total de dezembro. Dessa 
forma, o cálculo do benefí-
cio considera como um mês 
inteiro o prazo de 15 dias 
trabalhados.

COMO FICARÃO OS CÁLCULOS?

	 Como o 13º salário 
é pago de acordo com os 
meses trabalhados, dividido 
por 12 meses, a empresa vai 
excluir do cálculo os me-
ses em que o contrato ficou 
suspenso. Por exemplo, se o 
trabalhador ganha R$ 2.000, 
teve o contrato suspenso por 
dois meses e trabalhou 10 
meses, o cálculo é o seguin-
te:
	 R$ 2.000 divididos 
por 12 e, depois, multipli-
cados por 10. Neste caso ele 
receberá em torno de R$ 
1.666,00, metade até o dia 30 
de novembro e a outra meta-
de até o dia 20 de dezembro, 
como todos os trabalhado-
res.
	 Se o trabalhador fi-
cou fora da atividade duran-
te seis meses, o valor do seu 
13º cairá pela metade.

da redução da jornada e sa-
lários.

QUEM TEVE CONTRATO SUSPENSO 
TEM DIREITO A 13º SALÁRIO?

	 Sim. Mas o valor 
será menor, mesmo tendo 
ficado 12 meses com cartei-
ra assinada. Nota técnica do 
Ministério do Trabalho, edi-
tada no ano passado, orien-
tou os patrões a calcular 
o 13º excluindo o período 
não trabalhado. “A empresa 
não é obrigada a pagar o 13° 
correspondente a 1/12 (um 
doze avos) do período que o 
empregado esteve afastado”, 
diz trecho da nota.
	 Mas atenção, quem 
teve o contrato de trabalho 
suspenso ganhará propor-
cionalmente ao número de 
meses em que trabalhou 
mais de 15 dias. Dessa for-
ma, caso o empregado tenha 
trabalhado pelo menos 15 

ficaram assim: 789.195 fo-
ram de reduções de 70% da 
jornada e do salário; 613.414 
foram de reduções de 50% 
na jornada e no  salário; e 
505.994 de reduções de 25% 
da jornada e do salário.
	 Para compensar a 
queda nos salários, os tra-
balhadores recebem o Bene-
fício Emergencial, que cor-
respondia ao percentual do 
seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito se 
fosse demitido. No caso dos 
contratos suspensos, a re-
muneração equivale a 100% 
do seguro-desemprego.

QUEM TEVE REDUÇÃO DE 
JORNADA E SALÁRIO TEM 

DESCONTO DO 13º SALÁRIO?

	 Não. A redução de 
jornada e salário não com-
promete o valor do 13º. O 
valor incidirá sobre o salário 
cheio que ele recebia antes 
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VEJA COMO FICA 13º DE TRABALHADOR QUE 
TEVE CONTRATO DE TRABALHO SUSPENSO

	 Um total de 
1.367.239 trabalhadores e 
trabalhadoras, mesmo com 
a carteira assinada durante 
todo o ano, não vão receber 
o valor cheio do 13º salário. 
São os trabalhadores que 
tiveram os contratos de tra-
balho suspensos em 2021 
e que, portanto, receberão 
apenas o equivalente aos 
meses efetivamente traba-
lhados. Veja como calcular 
no final da matéria.
	 No geral, trabalha-
dores formais, com cartei-
ra assinada, recebem até o 
próximo dia 30, a primeira 
parcela do 13º salário e até o 
dia 20 de dezembro a segun-
da parcela, mas quem teve o 
contrato suspenso vai rece-
ber menos.
	 O motivo é que, em 
2020, teve início o Benefício 
Emergencial de Preserva-
ção do Emprego e da Renda 
(BEm), que permitia que as 
empresas suspendessem os 
contratos de trabalho sem 
demitir trabalhadores, com 
o objetivo de evitar demis-
sões durante a pandemia.
	 A medida foi pror-
rogada três vezes e esteve 
em vigor neste ano até o dia 
25 de agosto. Nesse período 
foram firmados quase 23,4 
milhões de acordos, atingin-
do cerca de 9,85 milhões de 
trabalhadores no ano passa-
do e 2.593.980 este ano.
	 Do total de acordos 
firmados este ano, 1.367.239 
foram de suspensão de con-
tratos. Já os acordos de redu-
ção de jornada e de salários 

De acordo com o Ministério do Trabalho, cerca de 1,4 milhão de trabalhadores tiveram contrato suspenso 
este ano e vão receber menos de 13º. Veja quem será afetado e como fazer o cálculo do valor a receber.
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DEPUTADOS ALIADOS DO 
GOVERNO LEITE TRAVAM 
REAJUSTE DE 10,3% NO 

MÍNIMO REGIONAL DO RS

	 Contribuição Confederativa - Ficam assegurados os dias 
13, 14, 15, 16 e 17 de dezembro de 2021 para eventuais oposições a 
contribuição confederativa, válida para todo o ano de 2022. Na sede do 
STIMEPA, localizada na Avenida do Forte número 77 (ao lado da Escola 
Mesquita), Bairro Cristo Redentor - Porto Alegre/RS, das 8h às 18h. E 
na sub sede de Guaíba/RS, na Rua 20 de Setembro número 623, das 
8h às 18h, sem fechar ao meio dia. Lembramos aos trabalhadores que 
venham munidos de CPF e RG, não esqueçam da máscara e respeitem 
os protocolos sanitários. 

	 Deputados aliados do governo Leite retiraram o 
quórum na reunião desta terça-feira (23) da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa, 
impedindo a leitura e a votação do parecer do deputado 
Luiz Mainardi (PT) sobre o projeto de reajuste do salário 
mínimo regional de 2021. A data-base é 1º de fevereiro.
	 O projeto do governador Eduardo Leite (PSDB) 
foi enviado sem regime de urgência aos parlamentares 
em 15 de julho, corrigindo o chamado piso regional em 
apenas 2,73%, o que repõe somente a metade da inflação 
de 2020, apesar da disparada dos preços dos alimentos, dos 
combustíveis, do gás de cozinha e da energia elétrica.
	 Mainardi, relator do projeto na CCJ, protocolou 
em 25 de outubro um parecer “favorável com emenda” 
de reajuste de 10,3% repõe o INPC acumulado de 2019 e 
2020. No ano passado, deputados aliados do governador 
aprovaram reajuste zero, que foi sancionado por Leite, 
apesar de ter encaminhado um projeto com aumento de 
4,5%. Desta fora, o mínimo regional está congelado há 
mais de dois anos e nove meses.
	 Agora, passadas quatro reuniões da CCJ sem ter 
sido lido, o parecer continua em pauta para a reunião da 
próxima terça-feira (30). A CUT-RS e as centrais sindicais 
apoiam o parecer de Mainardi e cobram não só a sua leitura 
e aprovação imediata, como a sua apreciação no plenário 
da Assembleia no início de dezembro, antes do recesso de 
fim de ano.
	 O secretário de Administração e Finanças da CUT-
RS, Antônio Güntzel, critica o descaso dos deputados 
aliados do governador para a votação do reajuste do piso 
regional, que é bom o trabalhador recuperar a sua renda 
corroída pela inflação, é bom para fazer girar a roda da 
economia para aumentar a produção e o consumo, e é 
bom para o governo melhorar a arrecadação. “Todos saem 
ganhado”, salienta.


